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APELAÇÃO  CÍVEL.  DUPLICIDADE  DE  RECURSO
CONTRA  UMA  ÚNICA  DECISÃO.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA OPERADA QUANDO DA INTERPOSIÇÃO
DO  PRIMEIRO  APELO.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE  OU  UNICIDADE  RECURSAL.
MANIFESTA PREJUDICIALIDADE DO JULGAMENTO DA
SEGUNDA  SÚPLICA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE.  NÃO
CONHECIMENTO.

- Nosso ordenamento jurídico-processual não admite a interposição
em duplicidade de recurso contra uma mesma decisão, havendo, a
teor do entendimento reiterado do STJ, que se negar seguimento a
segunda irresignação, em face da preclusão consumativa operada
no momento em que manejada a primeira súplica.

-  “AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL E  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  CONTRA A
MESMA  DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
UNICIDADE  RECURSAL.  ASTREINTES.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte,
a interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma
decisão  impede  o  exame  do  que  tenha  sido  protocolizado  por
último,  haja  vista  a  preclusão consumativa  e  a  observância  ao
princípio da unirrecorribilidade das decisões. (...)” (AgRg no AREsp
849.518/MT,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017)

VISTOS

Trata-se de Apelação Cível interposta pela PBPREV – Paraíba Previdência, contra
sentença (fls. 68/72) que julgou procedente, em parte, a Ação de Cobrança manejada por  Luacy
Verônica Pimentel da Silva Lins.

Nas razões do seu novo recurso (fls. 217/221), a autarquia previdenciária asseverou
que o Julgador de base desrespeitou os preceitos Constitucionais da legalidade e da solidariedade
contributiva,  bem como invocou o princípio  da reserva do possível,  no qual  limita  a  oneração



orçamentária estatal.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme certidão de fls. 226.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  às  fls.  234/241,  opinando  pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório. 

DECIDO

Pois bem, tem-se que o recurso não merece ser conhecido. 

A Apelante violou o princípio da unicidade ou unirrecorribilidade,  eis que contra a
mesma decisão foram interpostas duas peças recursais pelo mesmo litigante. 

Além da interposição do apelo de fls 93/98, no dia 26 de agosto de 2013, a PBPREV
veio, de maneira inadequada, apresentar novo recurso apelatório de fls. 217/221 em face do mesmo
decisum, após o trânsito em julgado da ação de cobrança e da extinção da execução da sentença.

De acordo com referido preceito processual, a parte não pode, em regra, manejar
mais de uma irresignação contra determinado  decisum, porquanto em hipóteses desse jaez fica
evidente a ocorrência de preclusão consumativa.

A  propósito,  a  lição  do  festejado  Luiz  Guilherme  Marinoni:  “Assim,  contra
determinado ato judicial e para certa finalidade específica – não abrangida pela finalidade de
outro meio recursal – deve ser cabível um único recurso” (in Curso de Processo Civil Vol. II -
Processo de Conhecimento, 7ª edição, Editora Revista dos Tribunais,pág. 511). 

Corroborando  o  entendimento,  colaciono  recentíssimas  decisões  do  Superior
Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL E
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONTRA  A  MESMA  DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  UNICIDADE  RECURSAL.
ASTREINTES.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte,  a
interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão
impede o exame do que tenha sido protocolizado por último, haja vista
a  preclusão  consumativa  e  a  observância  ao  princípio  da
unirrecorribilidade das decisões.
2. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que o
valor  da  multa  diária  aplicada  como  meio  coercitivo  para  o
cumprimento da ordem judicial só pode ser revisto nesta Corte nos casos
em que se mostrar irrisório ou exorbitante. No caso, o valor fixado pelas
instâncias ordinárias não se apresenta exorbitante, de modo que a sua
revisão encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (AgRg  no  AREsp
849.518/MT,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017) (Grifei)

“AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, PARÁGRAFO 1º, DO CPC/2015. SÚMULA
Nº  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.



1.  Na hipótese de interposição de dois recursos pela mesma parte e
contra a mesma decisão, apenas o primeiro poderá ser conhecido, haja
vista  a  ocorrência  da  preclusão  consumativa  e  do  princípio  da
unicidade recursal.
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos  da  decisão  agravada,  diante  do  disposto  no  art.  1.021,
parágrafo  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015.  O  conteúdo
normativo  do  referido  dispositivo  legal  já  estava  cristalizado  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  na
redação da Súmula nº 182/STJ.
3.  Agravo  interno  não  conhecido.” (AgInt  no  AREsp  990.719/SP,  Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 07/03/2017, DJe 23/03/2017) (Grifo nosso)

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça:

“AGRAVO  INTERNO.  IRRESIGNAÇÃO  APRESENTADA  APÓS
OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  VEDAÇÃO.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE  E  DA
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO  CONHECIMENTO.  Como  o
agravo interno foi interposto após a protocolização dos embargos de
declaração,  e  ambos  tem  como objetivo  manifestar  irresignação em
relação  a  mesma  decisão,  resta  caracterizada  a  infringência  aos
postulados  da  unirrecorribilidade  e  da  preclusão  consumativa,
impondo o não conhecimento  do segundo recurso. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DE REQUERIMENTO
FORMULADO  PELO  EMBARGANTE.  OMISSÃO  RELATIVA  À
INTIMAÇÃO  DA  SESSÃO  DE  JULGAMENTO  DA  PRETENSÃO
MATERIAL.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.  REJEIÇÃO.  A omissão
suscitada  não  está  configurada  por  ter  apreciado  os  elementos
circunstanciais  insertos  na  petição  de  f.  443/449  sob  a  ótica  da
impossibilidade de interferência do embargante no conteúdo do julgado
por ausência da qualidade de parte.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 01176895720128150000, - Não possui -, Relator DESA. MARIA
DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 05-09-2017) (Grifei)

Desse modo, tendo em vista que anteriormente já havia sido manejado apelo de fls.
93/98,  contra  a  sentença  ora  combatida,  cumpre  reconhecer  que  a  autarquia  previdenciária
desacatou o princípio da unicidade recursal, o que torna esta segunda irresignação inadmissível. 

Desse  modo,  com  fulcro  no  art.  932,  III,  do  NCPC,  NÃO  CONHEÇO  DA
APELAÇÃO CÍVEL.

P. I. Cumpra-se.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2018. 

Des. José Ricardo Porto
                               RELATOR
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